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PORTARIA N° 4153, DE 17 DE ABRIL DE 2023 

 

Designa gestor de contratos, agente de 
contratações, pregoeiro e equipe de apoio para 
atuar na condução de processos licitatórios no 
âmbito do Poder Executivo. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo inciso VII do art. 88 da Lei Orgânica do Município de Iomerê; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

RESOLVE, 

 

Art. 1º Designar o servidor Lucas Falchetti para exercer a função de Gestor de 
Contratos, com atribuições previstas no Capítulo V do Decreto municipal nº 2.188, de 20 de 
dezembro de 2022, na Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais regulamentos. 

Art. 2º Designar a servidora Mariane Laise Coeli, ocupante do cargo de Analista de 
Licitações e Contratos, para exercer a função de Agente de Contratações, com a finalidade de 
conduzir os procedimentos licitatórios do Poder Executivo e executar as atribuições especificadas 
em lei e regulamentos. 

Parágrafo único. Em licitações na modalidade Pregão, a servidora designada no 
caput exercerá a função de Pregoeira. 

Art. 3º Designar os servidores abaixo relacionados para comporem a Equipe de 
Apoio, que auxiliará o Agente de Contratações: 

I - Marines Maksimavic Colissi,  

II - Joselito Luiz Munaro;  

III - Fabiola Ansiliero de Paula. 

Art. 4º Revoga-se a Portaria n. 4.113, de 3 de fevereiro de 2023. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Iomerê, 17 de abril de 2023. 

 

LUCI PERETTI 

Prefeita Municipal 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERÊ 
 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – PARA PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
 
ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

AGENTE RESPONSÁVEL: EDERSON LEOBET 

E-MAIL: EDINHO@IOMERE.SC.GOV.BR TELEFONE: 3539-6007 

 
I – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO PARA ANIMAÇÃO DA FESTA JULINA DE IOMERÊ 

II – OBJETO 

SHOW CORAÇÃO GAÚCHO 

III – DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO 

30 DIAS APÓS A CONTRATAÇÃO 

IV – INFORMAÇÃO ACERCA DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

DESPESA 39 

V – INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS: 

NÃO HÁ 

VI – INDICAÇÃO DO(S) INTEGRANTE(S) DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

MARINES MAKSIMAVIC 

 
 



 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERÊ 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento 

e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à 

necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 

princípios que regem a Administração Pública. 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Fundamentação:  

A necessidade de contratação se deve ao fato da programação da Festa Julina de 

Iomerê disponibilizar show para entretenimento do público. O show da Coração 

Gaúcho, será apresentado no domingo, às 14:00 horas 30/07/2023. 

 

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Fundamentação:  

Não há previsão conforme art. 176 da Lei 14.133/21. 

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação:  

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade 

relacionada ao objeto e que apresentem os seguintes documentos: 

 



 Registro Comercial no caso de empresa individual, ou 

 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou 

 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

da sede da empresa proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com 

o objeto da licitação; 

 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da 

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 02, de 31/08/2005). 

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela 

Fazenda do Estado onde está sediada a empresa; 

 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela 

Fazenda do Município onde está sediada a empresa; 

 Prova de situação regular no cumprimento dos encargos sociais, mediante: 

 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

 Prova de Regularidade Trabalhista – CNDT 

 Não poderão participar empresas em processo de falência ou Recuperação Judicial, 

apresentando para isso Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Recuperação 

Judicial e e-proc. 

 Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto nº 4.358, de 

05/09/2002 

 Apresentar declaração que não possui em seu quadro societário, servidor público   

da administração no quadro de pessoal. 



 

6 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Fundamentação:  

Esta Secretaria realizou consulta previa com a banda Coração Gaúcho para 

verificação do preço cobrado para realização do show neste Município. Pela execução 

do show foi cobrado o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais). Ademais em pesquisa 

realizada em outros municípios que por meios de notas fiscais de realização de shows 

cujo valor se assemelha e fica até menor do preço cobrado para a sua realização 

neste município. Desta forma, com base na proposta recebida, considerando ainda o 

valor que vem sendo praticado pelo artista em outras localidades não ha óbice a sua 

contratação. 

 

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação:  

Baseado nas contratações anteriores de mesma natureza. 

 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação:  

14:00 H até as 18:30 H - Comemoração do aniversário de emancipação do município. 

 

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Fundamentação:  

O objeto não é composto por itens divisíveis. 

 

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Fundamentação:  

O resultado pretendido é a animação da matinê na Comunidade Bom Sucesso no dia 

30/07. 

 

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Fundamentação:  

 No presente caso assegurar a correta execução do contrato por meio de fiscais. 

 

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 



Fundamentação: 

Inexiste 

 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamentação:  

Inexiste 

 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação:  

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da Banda Coração Gaúcho 

mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária. 

 

14. RESPONSÁVEIS 

O responsável por esse estudo é a Secretaria de Educação, Cultura, Turismo e 

Esporte. 

 

 

EDERSON LEOBET 

SECRETÁTIO DE EDUCAÇÃO 



Data de criação do documento: 10/07/2023 às 09:34:10

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

WN8        211        P0Z        9P4

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/WN8-211-P0Z-9P4
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MUNICÍPIO DE IOMERÊ 

 

1.       OBJETO 

 

Contratação da Banda CORAÇÃO GAÚCHO para uma apresentação artística na 

Festa Julina de Iomerê 2023.  

 

2. RAZÕES DA ESCOLHA DO CONTRATADO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

Os serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um 
regime regulamentado por Lei. 
 
Há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando 
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a 
realização adequada das funções estatais.  
 
Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à 
regra, é o caso da Inexigibilidade de Licitação. 
  
Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no artigo 74, inc. 
II: 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada 
ou pela opinião pública; 

 
Verifica-se que a BANDA CORAÇÃO GAÚCHO pode ser contratada por 

inexigibilidade de licitação, diante da inviabilidade de licitação e a consagração do 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

LICITAÇÃO 



TERMO DE REFERÊNCIA – INEXIBILIDADE FAMÍLIA ALE&CIA 

P á g i n a 10 | 10 

 

 

conteúdo artístico, conforme imagem abaixo, além das diversas apresentações 

que realiza na região conforme demonstram suas redes sociais, sendo muito bem 

quisto e requisitados pelos munícipes. 

 

A necessidade de contratação se deve ao fato da programação da Festa Julina 

de Iomerê disponibilizar show para entretenimento do público com o objetivo de  

movimentar o setor artístico e cultural do Município. O show da BANDA 

CORAÇÃO GAÚCHO, será apresentado no domingo dia 30/07/2023, na 

comunidade de Bom Sucesso, animando o matinê na Festa do Colono e do 

Motorista. 

Além disso, a consagração do artista pode ser verificada pelo desempenho 

anterior em contratações com a Administração Pública. Dessa forma, em consulta 

ao Diário Oficial dos Municípios do Estado de Santa Catarina, a contratada 

apresenta diversas contratações similares com o poder público, configurado, 

portanto, o requisito previsto na parte final do inciso II do art. 74 da Lei nº 

14.133/21. 

 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
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O valor total do serviço contratado será de R$ 8.000,00 (oito mil reais) baseado na 

proposta comercial enviada pela empresa BANDA CORAÇÃO GAÚCHO, que segue 

anexa. 

O valor está de acordo com o praticado pelo contratado em contratações anteriores 

pela administração pública, que ocorreram em menos de um ano, a teor do disposto 

no inciso II do § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133/21. 

Nos termos do § 4º do art. 23 da Lei nº 14.133/21, a banda também enviou notas 

fiscais de eventos similares nas quais constam valor maior do que será efetivamente 

pago pelo Município de Iomerê corroborando ainda mais com a legalidade da 

contratação, tendo em vista que o desconto da proposta feita pela banda é benéfica 

ao Município.  

 

4. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

b. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

c. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

 

d. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

e. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 

do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
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de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

f. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

 

g. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

i. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de 

gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, II); 

 

ii. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 

técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 

iii. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do 

contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

iv. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a 

execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

v. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do 

contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
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responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

vi. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados 

pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 

h. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

 

i. Caso ocorram descumprimento das obrigações 

contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

 

i. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

i. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
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riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 

ii. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 

avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VIII). 

 

iii. O gestor do contrato tomará providências para a 

formalização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 

pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

j. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

k. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

l. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

i. O prazo será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação 

dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
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ii. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento 

provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

iii. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento 

provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

 

iv. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o 

recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

 

m. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

 

i. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

ii. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
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iii. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 

Manuais e Instruções exigíveis. 

 

iv. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

 

n. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 

Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

o. Os serviços serão recebidos definitivamente na data solicitada pela 

administração por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 

i. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

ii. Realizar a análise dos relatórios e de toda a 

documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
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CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

 

iii. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento 

definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; e 

 

iv.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou 

Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização e 

com CNPJ IDÊNTICO AO DO CONTRATO 

 

v. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

p. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

q. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

 

r. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

5. HABILITAÇÃO 

 

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade 

relacionada ao objeto e que apresentem os seguintes documentos: 

 

 Registro Comercial no caso de empresa individual, ou 

 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
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registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou 

 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houver, da sede da empresa proponente, pertinente ao ramo de atividade e 

compatível com o objeto da licitação; 

 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação 

da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 02, de 31/08/2005). 

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida 

pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa; 

 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida 

pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa; 

 Prova de situação regular no cumprimento dos encargos sociais, mediante: 

 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 Prova de Regularidade Trabalhista – CNDT 

 Não poderão participar empresas em processo de falência ou Recuperação 

Judicial, apresentando para isso Certidão Negativa de Pedido de Falência 

ou Recuperação Judicial e eproc. 

 Declaração expressa de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o 

Decreto nº 4.358, de 05/09/2002 

 Apresentar declaração que não possui em seu quadro societário, servidor 

público da administração no quadro de pessoal. 
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6. DO REAJUSTE 

 

6.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. O reajuste se dará pelo IPCA. 

 

6.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos 

serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

 

6.1.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

6.1.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

 

6.1.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 

provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

6.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

 

6.2.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 
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6.2.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

 

6.2.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 

6.2.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

6.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 

Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

 

6.4. Os serviços serão recebidos definitivamente na data solicitada pela 

administração por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 

6.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

6.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
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6.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 

6.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização e com CNPJ IDÊNTICO AO DO 

CONTRATO. 

6.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

6.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 

6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

6.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-

se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 

de 2021 
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6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

 

a) o prazo de validade; 

 

b) a data da emissão; 

 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

 

e) o valor a pagar; e 

 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

 

6.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

6.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

 

6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

 

6.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, 

contados da finalização da liquidação e da despesa. e NÃO DA ENTREGA DA NOTA 

FISCAL, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

 

Forma de pagamento 

 

6.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

 

6.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

 

6.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
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quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

 

6.22. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente 

tópico. 

 

6.23. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 

Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 

 

6.24. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de 

cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a 

celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos 

também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o 

Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 

tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

 

6.25. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 

à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, 
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e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

 

6.26. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 

continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

a. O fornecedor será selecionado por meio de inexibilidade. 

 

 

 

 

 

EDERSON LEOBET 

SECRETARIO DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, CULTURA 

E TURISMO 
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MUNICÍPIO DE JOSÉ BOITEUX – SC 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 17/2023 

 

 

 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ANIMAÇÃO MUSICAL PARA A 34° FESTA DE 

ANIVERSÁRIO DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE JOSÉ BOITEUX, QUE SE REALIZARÁ NOS 

DIAS 22 E 23 DE ABRIL DE 2023. 

 

CONTRATADO: GRUPO CORAÇÃO GAÚCHO PRODUÇÕES 

ARTÍSTICAS  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JOSÉ BOITEUX/SC. 

VALOR TOTAL: R$ 11.000,00(onze mil reais) 

DATA DE ASSINATURA: 05/04/2023 

VALIDADE: 23/04/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 17/2023. 
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Número da Nota

27/04/2023 16:07:13
Data e Hora de Emissão

A4A0.F064
Código de Verificação

Número do RPS / Série

27/04/2023
Competência Número da NFS-e Substituída

DADOS DO(S) SERVIÇO(S)

Exigível
Exigibilidade

São Joaquim/SC Erechim/RS
Município da Prestação do(s) Serviço(s) Município da Incidência

PRESTADOR DO(S) SERVIÇO

GRUPO CORAÇÃO GAUCHO PROD. ARTISTICAS LTDA
Nome/Razão Social

AV. JOSE OSCAR SALAZAR, 635, TRES VENDAS
Endereço

Erechim/RS   CEP 99713-042
Município do Prestador

Inscrição Estadual

35646
Inscrição Municipal

10.666.462/0001-04
Cpf/Cnpj

(54)3522-2090
Telefone

carlinha@grupocoracaogaucho.com.br
Email

TOMADOR DO(S) SERVIÇO(S)

CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS MINUANO CATARINENSE
Nome/Razão Social

RUA URUBICI, SN, JARDIM CAIÇARA
Endereço

São Joaquim/SC   CEP 88600-000
Município

75.324.335/0001-64
Cpf/Cnpj Inscrição Municipal Telefone

Email

DISCRIMINAÇÃO DO(S) SERVIÇO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERECHIM - RS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

Nome Fantasia

Data de Emissão do RPS

ISENTO

 Discriminação Alíquota  Valor do ISS(R$) Descontos(R$) Valor do Serviço

animação de baile de formatura 11.500,00 2,01 231,15

11.500,00
Total do(s) Serviço(s)(R$)

12.13
Código de Classificação de Serviços

11.500,00
Valor do(s) Serviço(s)(R$) Valor Dedução(R$)

Valor do ISS(R$)

231,15
Valor do ISS Retido(R$)

Descontos Incondicionais(R$)

RETENÇÕES FEDERAIS
Imposto de Renda(R$) PIS(R$) COFINS(R$) CSLL(R$) INSS(R$) Outras Retenções(R$)

TOTAIS

11.500,00
Total Líquido(R$)

Descontos Condicionais(R$)

Base de Cálculo(R$)

11.500,00
Alíquota(%)

2,01

Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais,
festivais e congêneres.

OUTRAS INFORMAÇÕES

Prestador de Serviços Optante pelo Simples Nacional.
A Autenticidade desta NFS-e pode ser verificada no site http://www.pmerechim.rs.gov.br/.
IMPORTANTE: Esta Nfse pode ser cancelada ou substituida ate 20 dias apos a emissao; Apos 21 dias consulte se esta Nfse foi CANCELADA ou
SUBSTITUIDA.

27/04/2023 16:07:25  Data e Hora da Impressão:

Data de Recebimento Identificação e Assinatura do Recebedor

Recebemos de GRUPO CORAÇÃO GAUCHO PROD. ARTISTICAS LTDA o(s) Serviço(s) da NFS-e indicada ao lado.

Emissão 27/04/2023 Tomador CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS MINUANO CATARINENSE Total Líquido : R$ 11.500,00
NFS-e Nº 43
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Número do RPS / Série

27/04/2023
Competência Número da NFS-e Substituída

DADOS DO(S) SERVIÇO(S)

Exigível
Exigibilidade

José Boiteux/SC Erechim/RS
Município da Prestação do(s) Serviço(s) Município da Incidência

PRESTADOR DO(S) SERVIÇO

GRUPO CORAÇÃO GAUCHO PROD. ARTISTICAS LTDA
Nome/Razão Social

AV. JOSE OSCAR SALAZAR, 635, TRES VENDAS
Endereço

Erechim/RS   CEP 99713-042
Município do Prestador

Inscrição Estadual

35646
Inscrição Municipal

10.666.462/0001-04
Cpf/Cnpj

(54)3522-2090
Telefone

carlinha@grupocoracaogaucho.com.br
Email

TOMADOR DO(S) SERVIÇO(S)

MUNICIPIO DE JOSE BOITEUX
Nome/Razão Social

AVENIDA 26 DE ABRIL, 655, CENTRO
Endereço

José Boiteux/SC   CEP 89145-000
Município

79.372.553/0001-25
Cpf/Cnpj Inscrição Municipal Telefone

NFE@PMJB.SC.GOV.BR
Email

DISCRIMINAÇÃO DO(S) SERVIÇO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERECHIM - RS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

Nome Fantasia

Data de Emissão do RPS

ISENTO

 Discriminação Alíquota  Valor do ISS(R$) Descontos(R$) Valor do Serviço

ANIMAÇÃO DO BAILE DO DIA 22/04/2023, DURANTE AS FESTIVIDADES DO 34º
ANIVERSÁRIO DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO DE JOSÉ BOITEUX SC
CONFORME ORDEM DE COMPRA 600/2023

11.000,00 2,01 221,10

11.000,00
Total do(s) Serviço(s)(R$)

12.13
Código de Classificação de Serviços

11.000,00
Valor do(s) Serviço(s)(R$) Valor Dedução(R$)

Valor do ISS(R$)

221,10
Valor do ISS Retido(R$)

Descontos Incondicionais(R$)

RETENÇÕES FEDERAIS
Imposto de Renda(R$) PIS(R$) COFINS(R$) CSLL(R$) INSS(R$) Outras Retenções(R$)

TOTAIS

11.000,00
Total Líquido(R$)

Descontos Condicionais(R$)

Base de Cálculo(R$)

11.000,00
Alíquota(%)

2,01

Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais,
festivais e congêneres.

OUTRAS INFORMAÇÕES

Prestador de Serviços Optante pelo Simples Nacional.
A Autenticidade desta NFS-e pode ser verificada no site http://www.pmerechim.rs.gov.br/.
IMPORTANTE: Esta Nfse pode ser cancelada ou substituida ate 20 dias apos a emissao; Apos 21 dias consulte se esta Nfse foi CANCELADA ou
SUBSTITUIDA.
Vencimentos: 27/04/2023 R$ 11.000,00
FORMA DE PAGAMENTO DEPÓSITO BANCÁRIO BANCO CAIXA ECONOMICA FEDERAL Nº104 AGENCIA 3881 OPERAÇÃO 003 CONTA
CORRENTE 309-7

27/04/2023 22:09:41  Data e Hora da Impressão:

Data de Recebimento Identificação e Assinatura do Recebedor

Recebemos de GRUPO CORAÇÃO GAUCHO PROD. ARTISTICAS LTDA o(s) Serviço(s) da NFS-e indicada ao lado.

Emissão 27/04/2023 Tomador MUNICIPIO DE JOSE BOITEUX Total Líquido : R$ 11.000,00
NFS-e Nº 44



Desenvolvido por:

45
Número da Nota

10/05/2023 19:18:57
Data e Hora de Emissão

3288.8FD3
Código de Verificação

Número do RPS / Série

10/05/2023
Competência Número da NFS-e Substituída

DADOS DO(S) SERVIÇO(S)

Exigível
Exigibilidade

Jaraguá do Sul/SC Erechim/RS
Município da Prestação do(s) Serviço(s) Município da Incidência

PRESTADOR DO(S) SERVIÇO

GRUPO CORAÇÃO GAUCHO PROD. ARTISTICAS LTDA
Nome/Razão Social

AV. JOSE OSCAR SALAZAR, 635, TRES VENDAS
Endereço

Erechim/RS   CEP 99713-042
Município do Prestador

Inscrição Estadual

35646
Inscrição Municipal

10.666.462/0001-04
Cpf/Cnpj

(54)3522-2090
Telefone

carlinha@grupocoracaogaucho.com.br
Email

TOMADOR DO(S) SERVIÇO(S)

ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E REC VIEIRENSE
Nome/Razão Social

RUA DONA MATILDE, 201, VILA LALAU
Endereço

Jaraguá do Sul/SC   CEP 89256-280
Município

83.784.389/0001-30
Cpf/Cnpj Inscrição Municipal

(47)32751544
Telefone

SECRETARIA@VIEIRENSE.COM.BR
Email

DISCRIMINAÇÃO DO(S) SERVIÇO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERECHIM - RS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

Nome Fantasia

Data de Emissão do RPS

ISENTO

 Discriminação Alíquota  Valor do ISS(R$) Descontos(R$) Valor do Serviço

FORMATURA CURSO DE DANÇAS 06.05.2023 11.000,00 2,01 221,10

11.000,00
Total do(s) Serviço(s)(R$)

12.13
Código de Classificação de Serviços

11.000,00
Valor do(s) Serviço(s)(R$) Valor Dedução(R$)

Valor do ISS(R$)

221,10
Valor do ISS Retido(R$)

Descontos Incondicionais(R$)

RETENÇÕES FEDERAIS
Imposto de Renda(R$) PIS(R$) COFINS(R$) CSLL(R$) INSS(R$) Outras Retenções(R$)

TOTAIS

11.000,00
Total Líquido(R$)

Descontos Condicionais(R$)

Base de Cálculo(R$)

11.000,00
Alíquota(%)

2,01

Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais,
festivais e congêneres.

OUTRAS INFORMAÇÕES

Prestador de Serviços Optante pelo Simples Nacional.
A Autenticidade desta NFS-e pode ser verificada no site http://www.pmerechim.rs.gov.br/.
IMPORTANTE: Esta Nfse pode ser cancelada ou substituida ate 20 dias apos a emissao; Apos 21 dias consulte se esta Nfse foi CANCELADA ou
SUBSTITUIDA.
PAGAMENTO VIA PIX 10666462000104

10/05/2023 19:19:06  Data e Hora da Impressão:

Data de Recebimento Identificação e Assinatura do Recebedor

Recebemos de GRUPO CORAÇÃO GAUCHO PROD. ARTISTICAS LTDA o(s) Serviço(s) da NFS-e indicada ao lado.

Emissão 10/05/2023 Tomador ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E REC VIEIRENSE Total Líquido : R$ 11.000,00
NFS-e Nº 45



 
Processo 73/2023 

Modalidade: Inexigibilidade de licitação 

Data do Processo: 07/07/2023 

Objeto do Processo: APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA CORAÇÃO GAÚCHO 

Página: 1 / 1 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICIPIO DE IOMERÊ 
Rua João Rech, 500 - Centro - Iomerê 
CEP: 89558-000 CNPJ: 01.612.744/0001-20 Telefone: (49) 3539-6000 
E-mail: iomere@iomere.sc.gov.br Site: /www.iomere.sc.gov.br/ 

 
 

PARECER CONTÁBIL 

Em atenção a solicitação do setor de compras e licitações para verificar a existência de 
recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do objeto 
especificado abaixo, certifico que: 

 
Há recursos para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas abaixo, bem como existe 
previsão orçamentária na Lei Orçamentária Anual  e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 

Recursos orçamentários: MUNICIPIO DE IOMERÊ 
 
 

Organograma Descrição da Despesa Máscara Valor Estimado 

04.002 ORGANIZAÇÃO DE FESTAS E EVENTOS 04.002.13.392.1301.2045.3.3.90.00.00 R$ 8.000,00 

Total: R$  8.000,00 

 
Total Geral: R$  8.000,00 

 
 
 
 

 
Iomerê, 10 de Julho de 2023 

 
 
 

SIRLEI CRISTINA S. ALTENHOFEN 



Data de criação do documento: 10/07/2023 às 13:35:33

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

DQO        WRR        ZDZ        Y72

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/DQO-WRR-ZDZ-Y72


Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

43206334694 2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

GRUPO CORACAO GAUCHO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA

002 ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1

1

1

1

051

2244

2015

2001

ERECHIM

10 Janeiro 2020

Nº FCN/REMP

RSP2000002971

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 5260317 em 10/01/2020 da Empresa GRUPO CORACAO GAUCHO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, Nire
43206334694 e protocolo 193982676 - 23/12/2019. Autenticação: 2761ACDE361E9A49108E2DA9F51EB1B531524D98. Carlos Vicente Bernardoni
Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 19/398.267-6 e o
código de segurança Kwpd Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 10/01/2020 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves –
Secretário-Geral. pág. 1/11



Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

19/398.267-6

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSP2000002971

Data

30/09/2019

018.345.120-18 CARLA SUELEN PUERARI TAMANINI

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Página 1 de 1

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 5260317 em 10/01/2020 da Empresa GRUPO CORACAO GAUCHO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, Nire
43206334694 e protocolo 193982676 - 23/12/2019. Autenticação: 2761ACDE361E9A49108E2DA9F51EB1B531524D98. Carlos Vicente Bernardoni
Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 19/398.267-6 e o
código de segurança Kwpd Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 10/01/2020 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves –
Secretário-Geral. pág. 2/11
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2ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL E  
 CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ: 10.666.462/0001-04  
NIRE: 43206334694 

 
MARCOS TAMANINI, brasileiro, natural de Erechim/RS, separado 
judicialmente, empresário, residente e domiciliado à Av. José Oscar Salazar, 
nº 620, Bairro Três Vendas, CEP 99713-042, na cidade de Erechim/RS, 
portador da Cédula de Identidade nº 2027580221 – SSP/RS e CPF nº 
278.132.820-00. 

CARLA SUELEN PUERARI TAMANINI, brasileira, natural de Erechim/RS, 
solteira, maior, capaz, nascida em 18/05/1988, do comércio, residente e 
domiciliada à Av. José Oscar Salazar, nº 620, Bairro Três Vendas, CEP 
99713-042, na cidade de Erechim/RS, portadora da Cédula de Identidade nº 
3097112654 – SJS/RS e CPF nº 018.345.120-18. 

As partes acima qualificadas, na condição de únicos sócios da sociedade 
empresária “GRUPO CORAÇÃO GAÚCHO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA” 
estabelecia na Avenida José Oscar Salazar, nº 635, Bairro Três Vendas, CEP 99713-042, 
na cidade de Erechim/RS, com contrato constitutivo arquivado na MM Junta Comercial do 
Estado do Rio Grande do Sul, sob n.º 43206334694 em 17 de fevereiro de 2009 e alteração 
contratual de 19 de junho de 2013, arquivada sob nº 3811235 em 25 de junho de 2013, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob nº 10.666.462/0001-04, resolvem de 
comum e perfeito acordo, alterar o contrato constitutivo, com base nas seguintes cláusulas: 

-I- 
 

Nesta data, é admitida na sociedade a sócia VANESSA PUERARI 
TAMANINI, brasileira, natural de Erechim/RS, solteira, maior, capaz, nascida em 
05/02/1983, professora de educação física, residente e domiciliada Rua Hilário Arpini, nº 
146, Bairro Três Vendas, CEP 99713-260, na cidade de Erechim/RS, portadora da Cédula 
de Identidade nº 1081030775 – SJS/RS e CPF nº 816.146.320-49. 

 
-II- 

 
O sócio MARCOS TAMANINI, que possui na sociedade uma participação de 

2.500 (Duas mil e quinhentas) quotas sociais, no valor de R$ 2.500,00 (Dois mil e 
quinhentos reais), retira-se da sociedade, vendendo e transferindo a sua participação, 
sendo:  

a) Para a sócia CARLA SUELEN PUERARI TAMANINI, a participação de 2.000 (Duas mil) 
quotas sociais, no valor de R$ 2.000,00 (Dois mil reais), neste ato, pelo mesmo valor, 
servindo o presente como recibo de quitação.  

b) Para a nova sócia VANESSA PUERARI TAMANINI, a participação de 500 (Quinhentas) 
quotas sociais, no valor de R$ 500,00 (Quinhentos reais), neste ato, pelo mesmo valor, 
servindo o presente como recibo de quitação.  

-III- 
Com a transferência de quotas acima, o Capital Social R$ 5.000,00 (Cinco mil 

reais), divididos em 5.000 (Cinco mil) quotas sociais, no valor nominal de R$ 1,00 (Um real) 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
Certifico registro sob o nº 5260317 em 10/01/2020 da Empresa GRUPO CORACAO GAUCHO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, Nire
43206334694 e protocolo 193982676 - 23/12/2019. Autenticação: 2761ACDE361E9A49108E2DA9F51EB1B531524D98. Carlos Vicente Bernardoni
Gonçalves - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 19/398.267-6 e o
código de segurança Kwpd Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 10/01/2020 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves –
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cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, fica assim 
distribuído entre as sócias: 

Sócia Nº de Quotas % Valor – R$ 

a) Carla Suelen Puerari Tamanini 4.500 90% 4.500,00 

b) Vanessa Puerari Tamanini 500 10% 500,00 

  TOTAL  5.000 100% 5.000,00 

-IV- 

Retira-se assim da sociedade o sócio MARCOS TAMANINI, que após 
balanço contábil realizado especialmente para o ato, declara que foi pago e está satisfeito 
em todos os seus haveres, que sejam lucros, juros, créditos em contas correntes ou haveres 
de qualquer natureza, como se aqui fizéssemos menção especial a cada um deles, dando 
por isso à sociedade, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, para desta e dos 
demais sócios remanescentes nada mais receber e nem reclamar em tempo algum, quer em 
juízo ou fora dele, sob qualquer título ou pretexto, como também recebe desta, a 
desobrigação de qualquer compromisso presente, passado ou futuro, sempre com 
referência à sociedade que ora deixa. 

-V- 

A partir desta data, a sociedade passa a ter o seguinte objetivo social:  
a) Prestação de serviços musicais a pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou 

privado. (9001-9/02) 
b) Produção e montagem de espetáculos e shows artísticos. (9001-9/99) 
c) Comércio varejista de cd’s, dvd’s. (4762-8/00) 
d) Comércio varejista de camisetas. (4781-4/00)  
e) Composição de músicas com direitos artísticos e autorais. (5920-1/00) 
f) Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e eventos. (8230-0/01) 

-VI- 

A partir desta data, a administração da sociedade será exercida pela sócia 
CARLA SUELEN PUERARI TAMANINI, a qual fica investida de todos os poderes de 
representação ativa e passiva da sociedade, em juízo e fora dele, bem como em todos os 
demais atos previstos em Lei e relacionados com a empresa. 

Parágrafo Primeiro: A administradora responde perante a sociedade pelos atos praticados 
no desempenho de seu mandato. 

Parágrafo Segundo: É expressamente proibido e serão nulos de pleno direito, quaisquer 
atos praticados pela administradora, gerente ou procuradores da sociedade, que sejam 
estranhos aos objetivos sociais ou aos negócios da sociedade, e a prestação de avais, 
fianças, endossos ou outras garantias de favor. 

Parágrafo Terceiro – A sociedade poderá ser administrada por um administrador não sócio, 
mediante a aprovação de sócios que representem no mínimo dois terços do capital social. 
Este poderá ser destituído do cargo a qualquer tempo, por deliberação dos sócios, 
independente de justificativa. 

 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
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-VII- 

A administradora declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade.  

-VIII- 

  Pela vontade soberana dos sócios, resolvem estes CONSOLIDAR as 
cláusulas do contrato social, passando a sociedade a ser regida pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETIVO, DURAÇÃO 

Cláusula 1ª - Fica regida pelo presente contrato social, pelas disposições da Lei Nº 10.406, 
de 10 de Janeiro de 2002, e demais legislação aplicável, uma sociedade empresária 
limitada, que girará sob a denominação social de “GRUPO CORAÇÃO GAÚCHO 
PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA”. 
 
Cláusula 2ª - A sociedade tem a sua sede social e foro jurídico na Avenida José Oscar 
Salazar, nº 635, Bairro Três Vendas, CEP 99713-042, na cidade de Erechim/RS, podendo, 
por deliberação dos sócios, instalar ou extinguir filiais, escritórios, agências e outras 
dependências, em qualquer localidade do território nacional ou no exterior, obedecidas as 
disposições legais vigentes. 

Cláusula 3ª - A sociedade tem por objetivo social: 

a) Prestação de serviços musicais a pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou 
privado. (9001-9/02) 

b) Produção e montagem de espetáculos e shows artísticos. (9001-9/99) 

c) Comércio varejista de cd’s, dvd’s. (4762-8/00) 

d) Comércio varejista de camisetas. (4781-4/00)  

e) Composição de músicas com direitos artísticos e autorais. (5920-1/00) 

f) Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e eventos. (8230-0/01) 

 
Cláusula 4ª - A sociedade iniciou suas atividades em 02 de março de 2009 e seu prazo de 
duração é por tempo indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL E DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS  

Cláusula 5ª - O capital social da sociedade é de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), divididos em 
5.000 (Cinco mil) quotas sociais, no valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, 
totalmente integralizado, em moeda corrente nacional, distribuído entre as sócias:  

Sócia Nº de Quotas % Valor – R$ 

a) Carla Suelen Puerari Tamanini 4.500 90% 4.500,00 

b) Vanessa Puerari Tamanini 500 10% 500,00 

  TOTAL  5.000 100% 5.000,00 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul
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Cláusula 6ª - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E DA REMUNERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

Cláusula 7ª – A administração da sociedade será exercida pela sócia CARLA SUELEN 
PUERARI TAMANINI, a qual fica investida de todos os poderes de representação ativa e 
passiva da sociedade, em juízo e fora dele, bem como em todos os demais atos previstos 
em Lei e relacionados com a empresa. 

Parágrafo Primeiro: A administradora responde perante a sociedade pelos atos praticados 
no desempenho de seu mandato. 

Parágrafo Segundo: É expressamente proibido e serão nulos de pleno direito, quaisquer 
atos praticados pela administradora, gerente ou procuradores da sociedade, que sejam 
estranhos aos objetivos sociais ou aos negócios da sociedade, e a prestação de avais, 
fianças, endossos ou outras garantias de favor. 

Parágrafo Terceiro – A sociedade poderá ser administrada por um administrador não sócio, 
mediante a aprovação de sócios que representem no mínimo dois terços do capital social. 
Este poderá ser destituído do cargo a qualquer tempo, por deliberação dos sócios, 
independente de justificativa. 

Cláusula 8ª - Os instrumentos de procurações, outorgadas pelo administrador da 
sociedade, deverão especificar os atos e operações que os mandatários poderão praticar, e 
a duração do mandato não poderá ser superior a um ano, salvo no caso de mandato com 
poderes gerais de foro, que poderá ser por prazo indeterminado. 
 
Cláusula 9ª - Os administradores poderão perceber mensalmente, a título de “pró-labore”, a 
importância que for convencionada entre os sócios, observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 
 
DOS BALANÇOS E DA DESTINAÇÃO DOS RESULTADOS 

Cláusula 10 – O exercício social coincidirá com o ano civil. Desta forma, terá início em 1º de 
janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, quando será apurado o inventário 
físico dos bens, direitos e obrigações e as respectivas demonstrações financeiras em 
conformidade com os Princípio e Normas contábeis geralmente aceitos. Os sócios 
participam dos lucros e perdas na proporção de suas quotas. 

Parágrafo Primeiro: Em reunião anual, até 30 de abril do ano seguinte, será decidido o 
destino dos lucros acumulados, se forem transferidos para reservas de lucros, bem como a 
sua reversão. 

Parágrafo Segundo: Caso os sócios decidam distribuir os lucros, ou levados para aumento 
de capital, será realizado na proporção da quota de capital dos sócios.  

Parágrafo Terceiro: Caso ocorra prejuízo em determinado exercício este permanecerá em 
prejuízos acumulados para futura amortização, ou suportado pelos sócios na mesma 
proporção antes informada. 

Parágrafo Quarto: A sociedade poderá distribuir antecipadamente lucros em qualquer mês 
do ano calendário em conformidade com a Legislação Tributária. 
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Cláusula 11 – Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, através de 
reunião dos sócios, regularmente convocada, deliberarão sobre as contas, a destinação dos 
resultados e designarão administradores quando for o caso.  

Parágrafo Único – A convocação para reunião dos sócios será feita por carta com recibo de 
entrega, com antecedência mínima de 08 (oito) dias. 

DA CESSÃO DE QUOTAS 

Cláusula 12 – As quotas sociais não poderão ser cedidas ou transferidas, total ou 
parcialmente, sem que o alienante, previamente as ofereça à sociedade e, posteriormente, 
aos outros quotistas, cabendo a estes, se for o caso – na proporção da participação de cada 
um no capital social – o direito de preferência na aquisição das quotas oferecidas. 

Parágrafo Único: O quotista que desejar alienar sua participação societária deverá, por 
ocasião da oferta, determinar, expressamente, o preço e as condições de pagamento que 
pretende pelas quotas ofertadas. 
 
Cláusula 13 – O direito de preferência previsto na cláusula anterior deverá ser exercido, 
tanto pela sociedade como pelos quotistas, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias do 
oferecimento e, não havendo manifestação positiva, o cedente restará livre para negociar 
com quem desejar; porém, neste caso, o preço e as condições de pagamento não poderão 
ser mais vantajosas do que as anteriormente ofertadas à sociedade e ao outro quotista. 
 
DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO E DA RETIRADA DE SÓCIOS 
 
Cláusula 14 – A sociedade não entrará em dissolução e, consequentemente, em liquidação, 
por retirada, morte, falência ou incapacidade de quaisquer dos sócios, desde que o sócio 
remanescente queira o seu prosseguimento. Os valores do sócio que falecer, ou desejar 
retirar-se ser-lhe-ão pagos, ou a seus herdeiros, em caso de não desejarem permanecer na 
sociedade, com base em balanço especialmente levantado para esse fim, em moeda 
corrente nacional, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e sucessivas, 
corrigidas monetariamente, tendo como termo inicial o mês de encerramento do já referido 
balanço especial. 

Parágrafo Primeiro: Mediante comum acordo entre as partes, poderá ser estabelecida 
outra forma de pagamento aos sócios retirantes, dos valores previstos nesta cláusula, desde 
que não afetem a situação econômico-financeira e o funcionamento normal da sociedade. 

Parágrafo Segundo: O balanço especial referido no “caput” desta cláusula, que será 
utilizado para determinar o valor da quota reembolsável, tomará por base não somente o 
valor real dos bens, direitos e obrigações, mas também aqueles valores não escrituráveis, 
como a marca, tecnologia, clientela, perspectivas do negócio, e outros, bem como 
obrigações ainda não definidas e/ou quantificadas, tudo a ser aferido através de arbitragem, 
nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1.996, na qual serão considerados, 
preponderantemente, os princípios gerais de direito, os usos e costumes e, se for o caso, as 
regras internacionais de comércio. 

DAS DECISÕES SOCIAIS 

Cláusula 15 - As deliberações dos sócios serão tomadas em conformidade com as 
determinações da Legislação Vigente. 
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 16 – A administradora declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade.  

Cláusula 17 - A regência supletiva da sociedade limitada dar-se-á pelas normas regimentais 
da Sociedade Anônima, Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações. 
Parágrafo Único - A sociedade limitada, não será obrigada a publicação das suas 
demonstrações contábeis. 
 
Cláusula 18 - Fica eleito o foro de Erechim/RS para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 
via única assinada digitalmente por certificado digital E-CPF tipo A3 para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 
  

                            Erechim/RS, 23 de dezembro de 2019. 
 

 
 
 
      MARCOS TAMANINI              CARLA SUELEN PUERARI TAMANINI 
      CPF n.º 278.132.820-00             CPF n.º 018.345.120-18 
      Sócio administrador                                          Sócia administradora  
 
 
 

VANESSA PUERARI TAMANINI 
                                                CPF n.º 816.146.320-49 
                                                Sócia 
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A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisrs 
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Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa GRUPO CORACAO GAUCHO PRODUCOES
ARTISTICAS LTDA, de NIRE 4320633469-4 e protocolado sob o número 19/398.267-6 em 23/12/2019,
encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 5260317, em 10/01/2020. O ato foi deferido
eletrônicamente pelo examinador André Salvador Borges.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves. Para sua validação, deverá
ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http://
portalservicos.jucisrs.rs.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

018.345.120-18 CARLA SUELEN PUERARI TAMANINI

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome
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816.146.320-49 VANESSA PUERARI TAMANINI

278.132.820-00 MARCOS TAMANINI

Porto Alegre. sexta-feira, 10 de janeiro de 2020

Documento assinado eletrônicamente por André Salvador Borges, Servidor(a) Público(a),
em 10/01/2020, às 12:27 conforme horário oficial de Brasília.
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Nome: GRUPO CORACAO GAUCHO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA
CNPJ base: 10.666.462/
Obs.: A presente certidão é válida para toda a empresa, representada pelo CNPJ base composto pelos 8 primeiros dígitos. Todos 
os estabelecimentos da empresa foram avaliados na pesquisa de regularidade fiscal. 

Certificamos que, aos 21 dias do mês de JUNHO do ano de 2023, revendo os bancos de dados da Secretaria da 
Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a 
qualquer tempo, vir a cobrar crédito apurado, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação:

CERTIDAO NEGATIVA
 

Constitui-se esta certidão em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou 
pendências relacionados na Instrução Normativa DRP n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1.
Débitos protestados e posteriormente regularizados perante a Receita Estadual do Rio Grande do Sul não impedem 
a emissão de “Certidão Negativa”, porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado 
pelo cartório, podendo ser a causa de restrições em entidades de proteção ao crédito. Nesses casos, regularize as 
taxas diretamente no cartório.

Esta certidão NÃO comprova a quitação:
a) de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no Programa 
Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional;
b) de ITCD e de ITBI (nas hipóteses em que este imposto seja de competência estadual - Lei n° 7.608/81) em 
procedimentos judiciais e extrajudiciais de inventário, arrolamento, separação, divórcio, dissolução de união estável 
ou partilha de bens. 

Esta certidão é válida até 19/8/2023.

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em 
https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx 

com o preenchimento apenas dos dois campos a seguir:

Certidão nº: 24763082
Autenticação: 34918147

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA FAZENDA
RECEITA ESTADUAL

https://www.sefaz.rs.gov.br/SAT/CertidaoSitFiscalConsulta.aspx


MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: GRUPO CORACAO GAUCHO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA
CNPJ: 10.666.462/0001-04 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:00:36 do dia 29/06/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 26/12/2023.
Código de controle da certidão: A7C3.722D.C8E3.35A8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 10.666.462/0001-04
Razão

Social: GRUPO CORACAO GAUCHO PROD ART LTDA

Endereço: AV JOSE OSCAR SALAZAR 635 / TRES VENDAS / RIO VERDE / GO /
99700-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/06/2023 a 19/07/2023

Certificação Número: 2023062001085290133429

Informação obtida em 21/06/2023 15:22:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: GRUPO CORACAO GAUCHO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 10.666.462/0001-04
Certidão nº: 28942371/2023
Expedição: 21/06/2023, às 15:38:09
Validade: 18/12/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que GRUPO CORACAO GAUCHO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA (MATRIZ
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.666.462/0001-04, NÃO
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
10.666.462/0001-04
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
17/02/2009

 
NOME EMPRESARIAL
GRUPO CORACAO GAUCHO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
90.01-9-02 - Produção musical

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.62-8-00 - Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
59.20-1-00 - Atividades de gravação de som e de edição de música
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
AV JOSE OSCAR SALAZAR

NÚMERO
635

COMPLEMENTO
********

 
CEP
99.713-042

BAIRRO/DISTRITO
TRES VENDAS

MUNICÍPIO
ERECHIM

UF
RS

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CARLINHA@FRUTASTAMANINI.COM.BR

TELEFONE
(54) 3522-2090

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
17/02/2009

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE IOMERÊ
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO

1 - Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado:

73/2023
Inexigibilidade de licitação
NÃO SE APLICA
CONFORME CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE
CONFORME CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE
MUNICÍPIO DE IOMERÊ
0

Prazo de Entrega:

Modalidade:

Local de Entrega:
Vigência:

Processo Administrativo:

Forma de Julgamento:
Forma de Pagamento:

Observações:

Objeto da Licitação: APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA CORAÇÃO GAÚCHO

O(a) responsável por esta entidade, no uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor,
especialmente a lei 14.133/2021, Art. 74, II e suas alterações legais, resolve:

Recursos orçamentários: MUNICIPIO DE IOMERÊ

Organograma Descrição da Despesa Máscara Valor Estimado
04.002 ORGANIZAÇÃO DE FESTAS E EVENTOS 04.002.13.392.1301.2045.3.3.90.00.00 R$ 8.000,00

Total Entidade: R$ 8.000,00

Total Geral: R$ 8.000,00

Iomerê, 10 de Julho de 2023

Assinatura do Responsável



Data de criação do documento: 10/07/2023 às 13:36:10

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

R90        999        6M5        0KV
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERÊ 

GABINETE DA PREFEITA/ASSESSORIA JURÍDICA 

PROCESSO Nº: 73/2023/PMI 

INTERESSADO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES E TURISMO 

ASSUNTO: SHOW DO GRUPO CORAÇÃO GAÚCHO PARA A FESTA JULINA DE IOMERÊ 

VALOR: R$ 8.000,00 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

LEI Nº 14.133/2021. ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E 

DAS MINUTAS. RESSALVAS E/OU RECOMENDAÇÕES. 

RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a contratação de show 

do grupo CORAÇÃO GAÚCHO para a animação da Festa Julina de 2023, mediante Inexigibilidade de Licitação, 

conforme justificativa e especificações constantes do projeto básico. 

2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica: 

I) documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 

de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II) estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III) demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

IV) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; 

V) razão da escolha do contratado; 

VI) justificativa de preço; 

VII) autorização da autoridade competente. 

3. A Administração apresentou os seguintes documentos: documento de formalização de demanda, 

estudo técnico preliminar, orçamento, parecer contábil, termo de referência, minuta de edital de inexigibilidade, 

autorização para abertura de processo administrativo de licitação, portaria de designação de agentes, razões da escolha 

do fornecedor e justificativa do preço, CNDs municipal, estadual e federal, CNDT e certidão de regularidade com o 

FGTS. Sendo assim, constata-se a ausência de certidão de regularidade perante o INSS. 

4. É a síntese do necessário. 

APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

5. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio 

de legalidade, que se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência 

e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas. 

6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 

ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 

consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 

órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 



7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a 

auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. 

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas 

em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que 

lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração. 

Fundamentação da contratação 

9. O gestor fundamenta sua contratação no art. 74, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Verifica-

se que o caso se enquadra na hipótese prevista em lei, não resguardando vício de legalidade nos presentes autos. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de: 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 

pública; 

10. Contudo, a contratação direta prescinde tão somente a realização de licitação, mas não as 

formalidades mínimas para garantir a lisura da despesa. 

11. Convém ressaltar o art. 72 da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 

e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

12. Observando o dispositivo acima, verifica-se que a Administração instruiu o processo com os 

documentos exigidos. 

Habilitação da contratada 

13. Ademais, a inexigibilidade do procedimento licitatório não prescinde a apresentação da habilitação 

jurídica (art. 67) e regularidade fiscal, social e trabalhista da contratada (art. 68). Analisando os documentos dos autos, 

A Administração apresentou os seguintes documentos: documento de formalização de demanda, estudo técnico 

preliminar, orçamento, parecer contábil, termo de referência, minuta de edital de inexigibilidade, autorização para 

abertura de processo administrativo de licitação, portaria de designação de agentes, razões da escolha do fornecedor 

e justificativa do preço, CNDs municipal, estadual e federal, CNDT e certidão de regularidade com o FGTS. Ausente, 

portanto, a certidão de regularidade perante o INSS. 

Contratação por meio de empresário exclusivo 

14. A Administração optou pela contratação do artista diretamente com a pessoa jurídica do grupo, o 

que demonstra que não há a necessidade de comprovação de exclusividade do empresário, pois ausente a 

intermediação. 



Razões da escolha do fornecedor e Justificativa do preço 

15. Conforme mencionado alhures, a justificativa do preço e as razões da escolha do fornecedor são 

indispensáveis para instruir o processo de contratação direta, de modo que a ausência importa em impropriedade 

insanável. 

16. No presente caso, a Administração apresentou o documento, no qual apresenta os fundamentos da 

inviabilidade de competição. 

17. Segundo o solicitante, o contratado comprova o atendimento aos requisitos da Lei nº 14.133, de 

2021. Menciona a consagração pela crítica e opinião pública, referenciando suas apresentações anteriores com a 

Administração Pública, justificando a consagração do artista com base em desempenhos anteriores. 

18. De fato, não há como negar que a consagração de um artista pode ser identificada pelo 

desempenho anterior em outras contratações, logo, entende-se justificada a contratação direta. 

19. Quanto ao preço, ficou demonstrada a compatibilidade do preço praticado no mercado. Com efeito, 

o preço se baseia em proposta comercial do contratado em patamar inferior às contratações com outros municípios, o 

que demonstra atendidos os critérios estabelecidos pela legislação de regência. 

20. Nesse contexto, há de se apontar o disposto no § 1º do art. 23 da Lei 14.133/2021, que prescreve 

parâmetros a serem utilizados pelo gestor nas contratações públicas. Há, assim, destaque ao disposto no § 1º do art. 

23 da Lei nº 14.133, de 2021: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 

valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 

públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala 

e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 

conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido 

por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde 

disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 

de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que 

não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data 

de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

Assim, recomenda-se a adequação do preço contratado, em conformidade com o dispositivo 

supratranscrito, uma vez que dobrou em relação ao do ano anterior, sem justificativa 

plausível. 

21. O § 4º do mesmo artigo prevê, ainda, a hipótese de inviabilidade de estimação do valor do objeto na 

contratação por dispensa ou inexigibilidade, dispondo que o contratado deverá comprovar previamente que os preços 

estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes: 

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for 

possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o 

contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 

anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

22. Sendo assim, a Administração comprovou a conformidade da proposta do preço com aquele 

praticado pelo grupo. 

23. Inobstante, é de se destacar o disposto no art. 22 do Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. 

Logo, considerando as dificuldades do gestor e os aspectos práticos envolvidos, por se tratar de escolha por órgão 



deliberativo para a contratação, o processo poderá prosseguir, com as ressalvas e a atendidas recomendações 

constantes neste parecer. 

24. Considerando, também, que o órgão responsável pela escolha de artistas para animar a festa julina 

do Município possui grande influência sobre a contratação dos artistas, tendo sido comum a contratação de artistas 

desse porte com base em escolhas daquele, há de se recomendar à Administração que lhe dê ciência acerca dos 

requisitos legais para a contratação direta de artista, em especial a consagração pela opinião pública local. 

Pagamento Antecipado 

25. Deve-se recomendar à Administração que se abstenha de realizar pagamentos antecipados para a 

realização do objeto, visto que ocorre com frequência a exigência de antecipação do pagamento por parte dos artistas. 

Assim sendo, cumpre transcrever o art. 145 da Lei 14.133/2021: 

Art. 145. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a 

parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação 

de serviços. 

§ 1º A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 

economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou 

para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser previamente justificada no processo 

licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou instrumento formal de 

contratação direta. 

26. Assim, caso opte pelo pagamento antecipado, a Administração deverá demonstrar a necessidade da 

conduta, alertando-se que a mera exigência do contratado não é suficiente para justificar a alteração das fases de 

execução da despesa. 

27. No caso em análise, sequer é possível verificar a inviabilidade de execução do objeto sem o 

pagamento adiantado. 

CONCLUSÃO 

28. Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de 

oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo, 

desde que cumpridos os pontos resumidamente elencados nos parágrafos 13, 24 e 26. 

29. Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu 

afastamento, de forma motivada e de exclusiva responsabilidade do gestor, e, conforme já alertado nas considerações 

preliminares desta manifestação, será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem a 

necessidade de retorno para nova manifestação deste órgão de assessoramento jurídico. 

À consideração superior. 

Iomerê, 11 de julho de 2023. 

Gustavo Ganzala de Almeida 

Assessor Jurídico 
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EDITAL DE INEXIBILIDADE LICITATÓRIA 
PROCESSO Nº 73/2023 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
CONTRATAÇÃO BANDA CORAÇÃO GAÚCHO 

1. PREÂMBULO  

 O PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERÊ, pessoa jurídica inscrita no CNPJ n° 

01.612.744.0001-20 com endereço na Rua João Rech n° 500, centro de Iomerê/SC, informa 

que deseja realizar, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para a contratação do objeto abaixo 

especificado, por intermédio de GRUPO CORACAO GAUCHO PRODUCOES ARTISTICAS 

LTDA pessoa jurídica inscrita no CNPJ n° 10.666.462/0001-04, com base na lei 

14.133/2021.         

2. DO OBJETO  

2.1. O objeto do presente certame trata-se da contratação de profissional para 

apresentação artística conforme segue abaixo: 

ITEM OBJETO VALOR TOTAL 

 

01 

 

Apresentação artística da BANDA CORAÇÃO GAÚCHO no 

Município de Iomerê – SC, com duração de 04h30min, com 

início às 14h00min e término previsto para às 18h30 min, 

do dia 30/07/2023 

 

 

R$ 8.000,00 

 

 3. EMBASAMENTO LEGAL PARA A INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA 

3.1.  Trata-se de contratação direta por meio da Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no 

inciso II, do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 que trata da contratação dos profissionais do setor 

artístico. 

3.2.  O profissional contratado é comprovadamente consagrado pela crítica, bem como 

pela opinião pública, (conforme documentação) ressalta-se ainda que a administração 

realizou pesquisa de preço em outros eventos em que o contratado prestou o serviço, 
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constatando que o valor cobrado a este município é o mesmo ou até menor do que nos 

demais locais em que os artistas realizaram suas apresentações conforme demonstrado na 

documentação anexa a este processo. 

3.3. Com base no exposto, percebe-se que a o Município de Iomere, cumpriu com os 

requisitos previstos na lei de licitações. 

4 DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E DO 

PAGAMENTO 

Os serviços descritos neste termo deverão ser executados em conformidade com o 

descritivo e proposta anexa.   

A prestação do serviço deverá ser prestada pelo contratado, devendo este seguir todos os 

parâmetros exigidos pela administração pública.  

5 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

a. O responsável pela fiscalização e acompanhamento do processo é a secretaria de 

educação cultura e esportes do município.  

b. Será anotado em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

c. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

d. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 
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6 DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

a. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e firmadas 

na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

i.Prestar o serviço, conforme especificações, prazo e local constantes neste termo, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a 

descrição dos serviços executados. 

ii.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

iii.Corrigir os serviços não executados de acordo com este termo. 

iv.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24, sobre qualquer problema que venha 

a ocorrer com o objeto desta licitação; 

v.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

vi.Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando for o caso, 

se autorizado pela administração. 

vii.Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos 

os esclarecimentos solicitados; 

viii.Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem 

subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento do 

município. 

ix.Se deslocar até o município por sua conta, arcando com hospedagem e alimentação. 

x.Responsabilizar-se por qualquer ônus tributário que venha a ter em decorrência do 

objeto desta dispensa. 

xi.Cumprir todas as demais obrigações que lhes são pertinentes, em decorrência deste 

processo 

7 DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

a. São obrigações da Contratante: 
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i. Receber o objeto/o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

ii. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

iii. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido/ serviço executado, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido; 

iv. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

v. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto/ 

execução do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

vi. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa fornecedora, 

de acordo com os termos de sua proposta; 

vii. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

fornecedor; 

viii. Responsabilizar-se pelo pagamento do ECAD  

b. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

c. O pagamento será feito no prazo de 30 dias após a emissão da nota fiscal 

d. Eventuais reajustes terão como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA). 

8  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 8 – NÚMERO: 39 

       MÁSCARA: 04.002.13.392.1301.2045.3.3.90.00.00 

       DESCRIÇÃO: ORGANIZAÇÃO DE FESTAS E EVENTOS  
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9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei, o licitante/adjudicatário que: 

9.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta; 

9.1.2. apresentar documentação falsa; 

9.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

9.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.5. não mantiver a proposta; 

9.1.6. cometer fraude fiscal; 

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo 

9.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

9.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas, ou 

cometer qualquer outro ato inidôneo durante a execução da obra, ficará sujeita, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

9.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 
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9.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados 

9.3.4. Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, sem 

prejuízo das demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas 

e danos decorrentes da recusa, ao licitante que:  

I. Apresentar declaração falsa: multa de 20% (vinte por cento). 

II. Deixar de apresentar documento na fase de saneamento e/ou quando solicitado: multa de 

10% (dez por cento).  

III. Não mantiver sua proposta, até o momento da adjudicação: multa de 20% (vinte por 

cento).  

IV. Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ao 

licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do 

prazo estabelecido pela Administração, a assinar o contrato e/ou cumprir o estabelecido na 

ordem de fornecimento/nota de empenho, bem como aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos 

decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com a Prefeitura do 

Município de Iomerê/SC, pelo prazo de até 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa. 

e) Multa de 20,00% (vinte por cento) do valor total da Contratação, ao licitante em caso de 

Rescisão Contratual por inadimplência da Contratada. 

9.3.5. Caberá multa moratória, nos seguintes termos:  

I. Multa de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor total do contatação, em 

descumprimento as condições estabelecidas no edital e seus anexos, durante a execução 

do serviço, ou na entrega do objeto até que se regularizem os descumprimentos.       
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II. Multa de 0,2 % (dois décimos percentuais) ao dia, sobre o valor Total da contratação, caso 

o objeto não seja entregue no prazo estipulado, por culpa da empresa contratada   

9.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR.  

9.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público.  

9.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

9.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 



 
 

 
Rua João Rech, 500 – Centro 
89.558-000 – Iomerê – SC 

  Fone: (49)3539-6000 

8 
 

Município de Iomerê, 10 de julho de 2023. 
 

LUCI PERETTI 

PREFEITA MUNICIPAL 
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O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente  pela  lei  14.133/2021,  Art.  74,  II  e  alterações  posteriores,  a  vista  do  parecer  conclusivo  exarado
pela Comissão de Licitações, resolve:

e) Objeto da Licitação:

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitação:
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

13/07/2023
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Item Especificação Qtd. Unidade Valor Unitário Valor Total
1 Apresentação artística da Banda Coração Gaúcho, domingo
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Motorista em Bom sucesso.
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Total do Participante: 8.000,00
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ORGANIZAÇÃO DE FESTAS E EVENTOS 04.002.13.392.1301.2045.3.3.90.00.00 R$ 8.000,00

DotaçãoDescrição da Despesa Valor Estimado

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s):

Assinatura do Responsável

13/07/2023Iomerê,
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TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  

 
 
 

 
 

MUNICÍPIO DE IOMERÊ 
 

Processo Administrativo n° 073/2023 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 40/2023, 

QUE FAZEM  ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

IOMERÊ E GRUPO CORAÇÃO GAÚCHO 

PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA 

 

O Município de Iomerê,- SC por intermédio da Secretaria de Educação Cultura e Desporto, com sede 

na Rua João Breda, n° 500, Centro  inscrito(a) no CNPJ  sob o n. 01.612.744.0001-20, neste ato 

representado(a) pela Prefeita Municipal Sra Luci Peretti e GRUPO CORAÇÃO GAUCHO PRODUÇÕES 

ARTISTICAS, pessoa jurídica inscrita CNPJ sob o nº 10.666.462/0001-04, com endereço n Avenida José 

Oscar Salazar, nº 635, Bairro Três Vendas, na cidade de Erechim-RS,  doravante designado CONTRATADO, 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA 

N°012/2023,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de SHOW MUSICAL, nos estritos termos 

do descritivo abaixo 
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1.2. Objeto da contratação: 

 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

1.3.1. O Edital de de inexigibilidade; 
 

1.3.2. A Proposta do contratado; 
 

1.3.3. Eventuais anexos  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O contrato terá vigência até a data de dia 30 de julho de 2023 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

 
3.1.        O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazo s e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no edital de inexigibilidade, anexo 
a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 
 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 8.000,00 (oito mil reais) 
 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
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e comerciais incidentes, bem como o o transporte (percurso de ida e volta até o município, diária de 

alimentação (de toda a equipe), hospedagem e abastecimento de camarins. 

 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O pagamento deverá ser efetuado no prazo de até 72h antes do evento, mediante depósito 

em conta bancária repassada pelo contratado. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 2 0 / 0 6 / 2 0 2 3  

 
7.2. Após o interregno de um ano (caso este contrato seja eventualmente prorrogado) e 

independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 
 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital de inexigibilidade e na 
proposta entregue pelo contratado; 

 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 
8.10.1. A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 dias. 

 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 
8.13. Fica ainda por conta do contratante  

 
a) A disponibilização de toda a estrutura do palco,  iluminação e som 

 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 



CONTRATO 40 – CORAÇÃO GAÚCHO 
 

MUNICÍPIO DE IOMERÊ-SC 

 

 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
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lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 
9.16. Em caso de eventual cancelamento do evento ou por causa fortuita e força maior plenamente 

justificadas (e somente nestes caso) a dupla não se apresentar, deverá proceder com a devolutiva dos 

valores, pagos pela prefeitura de Iomerê, no prazo de 02 dias úteis sob pena de responsabilização. 

 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

 
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

 
9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

i. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iii. Multa: 
 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 ( trinta ) dias;. 

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n 14.133, de 2021. 

2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 
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11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.2.3. Indenizações e multas. 

 
12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
                   04.002.13.392.1301.2045.3.3.90.00.00 ORGANIZAÇÃO DE FESTAS E EVENTOS 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
 

17.1. Fica eleito o Foro da justiça estadual, comarca de Videira  - SC,  para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Iomerê 13 de julho de 2023 

 

 

 
 
 

Representante legal do CONTRATANTE  

    (assinado digitalmente) 

 

 

 
 
 

Representante legal do CONTRATADO 
 

 

CARLA SUELEN PUERARI 
TAMANINI:01834512018

Assinado de forma digital por 
CARLA SUELEN PUERARI 
TAMANINI:01834512018 
Dados: 2023.07.20 07:59:13 -03'00'



Data de criação do documento: 13/07/2023 às 15:37:53

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

L4J        OL1        8LG        JYK

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/L4J-OL1-8LG-JYK


DECLARAÇÃO 

 

O Setor das compras e licitações da prefeitura de Iomerê – SC, DECLARA, para 

os devidos fins, que após tomar ciência dos apontamentos indicados nos 

parágrafos 23, 24 e 26 do parecer jurídico preliminar, a respeito do edital de 

inexigibilidade eletrônica n° 012/2023, tratou de sanar as inconsistências 

apontadas pelo setor jurídico da prefeitura, afim de garantir o andamento do 

certame licitatório. 

Iomerê 14 de agosto de 2023 

 

 

MARIANE LAÍSE COELI 

ANALISTA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 



TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 

 

DECLARO, que lavrei o presente termo de encerramento, do processo licitatório 
acima, sendo que no mesmo constam todos os documentos oriundos das fases 
interna e externa do certame. 

 

 

 

MARIANE LAÍSE COELI 

ANALISTA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

 

 

 


